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Exmo. Sr. Presidente da Assembleia da República

Em audiênciaconcedidapeloGPdo PCPà FederaçãoNacionaldos Sindicatosda FunçãoPública,no

passadodia 21-5-09 expuseramos dirigentesdesta um vasto conjuntode pertinentese inquietantes

questõesque, associadasao conhecimentodirecto deste Gtupo Parlamentar,adquiridoatravés do

contactoe visitasa escolase agrupamentosescolares,vêm demonstrare confirmara instabilidadee

confusãogeradanasescolaspelachamadapolíticade "efectivadescentralizaçãodecompetências"para

os muniCípiosem matériade gestãode pessoalnão docentedas escolasbásicase da educaçãopré-

escolar.

Na verdadea "efectivadescentralizaçãode competências"nãoé maisdo que,comosublinhao próprio

Governonopreambulodo Decreto-Lein.Q144/2008,de28de Julho,"contratualizarcomos municípiosa

resoluçãodeproblemase a reduçãodasassimetriasquesubsistemnaprestaçãodo serviçoeducativo".

O Governoprometemundose fundos,desde amplasactividadesde enriquecimentocurricularaté ao

alargamento da escolaridadeobrigatória e a universalidadedo pré-escolar;teoriza modelos de

funcionamentoe define ráciose fórmulasirracionaisque nada têm a ver com a realidadee que se

aplicadaslevariama aberraçõescomo as de uma escolacom 1050alunoster o mesmonúmerod~

trabalhadoresauxiliaresque umaescolacom601; recorreà precariedadedos contratosa termoe aos

programasocupacionaispagos pelos centros de empregopara preenchermilharesde lugares de

funçõespermanentes,indispensáveisaobomfuncionamentodasescolase quehámuitodeviamconstar

dos mapasde pessoalpor agrupamentosde escolaou escolasnão agrupadas(mapasconcelhios)e

consequentementedos mapas distritais de vinculação,violando a legalidade e negando direitos

fundamentaisaostrabalhadores;nãocumprea Leide BasesdoSistemaEducativo,nãocumprea lei da

autonomiados estabelecimentosde educaçãoe ensino,nãocumprea próprialei orgânicado Ministério,

conflituacom a Constituiçãoda República,incompatibiliza-secomos professores,comos alunos,com
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os paisdosalunos,comos trabalhadoresnãodocentes;lançao caos,a instabilidadee insegurançanas

escolase no sistemaeducativoe depoissacodea água do capotee transferepara os municípiosos

problemasque o Governocomtodos os recursosà sua disposição,não só não foi capazde resolver

comoagravoupormanifestae reconhecidaincompetênciae por inaceitáveleconomicismo.

Umaescolade qualidadenãoé compatívelcomas conflitualidades,incongruênciase indefinições

resultantesdatrapalhadajurídicaqueo MinistériodaEducaçãotemvindoa criarnemcomo atirarpara

cimadasautarquiasosproblemasquenãosósubsistemcomoseagravaramnosúltimosquatroanos.

Seé verdadequenãoháescolassemalunose semprofessoresé umfactoincontornávelquenãohá

escolaquefuncionebemsemo indispensávelcorpode pessoalnãodocenteestável,qualificadoe

motivadoe nãousadocomopeçasdescartáveiscomosucedehámaisdeduasdécadas.

o ministérioda Educaçãonãopodecontinuara fugiràs suasresponsabilidadese continuara deixarsem

respostasclarase rigorosasmuitasdas questõese inquietaçõesque têm vindoa ser colocadaspelos

sindicatosrepresentativosdo pessoalnão docentedas escolase em particularpela sua Federação,a

FederaçãoNacionaldos Sindicatosda FunçãoPúblicacomonão podetransferirparaas autarquiasos

problemasdopessoalnãodocentequea si e só a si caberesolver.

Assim, e ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, venho requerer

através de V.Exa., à Senhora Ministra da Educacão. resposta às seguintes perguntas:

1. Vai o Governo aprovar, com a urgência que se impõe, os mapas de pessoal por

awupamento de escolas ou escolas não agrupadas (mapas concelhios), com a

indispensável actualização dos mapas distritais de vinculação, com vista à integração

de todos os trabalhadores não docentes em situação precária, no exercício de funções

de naturezapermanente dos serviços? Quandopensa fazê-lo?

2. Quando vai o Governo abrir o processo de intewação em todas as escolas da rede

pública, dependentes do ME, de todos os trabalhadores não docentes que exercem

funções permanentes em regime de trabalho precário como determina o art. o 140 da lei

n. o 59/08, de 11 de Setembro?

3. Quais os contratos de execução celebrados entre o ME e os respectivos municípios e em

que data foram publicados no Diário da República?

4. Afirmando o Decreto-Lei n. o 144/08 que "desenvolve a transferência de competências
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para os municípios em matéria de educação, de acordo com o regime previsto na Lei n.o

159/99 e determinando esta que as autarquias apenas po-derão "Gerir o pessoal não

docente de educação pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico" como sustenta o

Governo a transferência da gestão do pessoal não docente dos 2. o e 3.o ciclos básico e

mesmo secundário como consta no Decreto-Lei n. o 144/08?

5. Quem decide da gestão do pessoal não docente? A câmara municipal como determina o

Decreto-Lei n.o 144/08 ou aos órgãos próprios da escola, de acordo com a legislação

que consagra a autonomia dos estabelecimentos de educação e, em particular o seu

director a quem cabe nos termos do SIADAP homologar as avaliações dos

desempenhos, decidir sobre as reclamações e exercer o poder disciplinar?

6. Não acha ao Governo que face a toda a trapalhada que tem vindo a criar devia parar

de imediato com a chamada "efectiva descentralização de competências" para os

municípios em matéria de gestão de pessoal não docente das escolas básicas e da

educação pré-escolar?

PaláciodeSãoBento,25 deMaiode2009.

Os Deputados,

il:-}
JoséSoeiro JoãoOliveira

3


